Moção aprovada em

Assembleia Geral Ordinária da

Associação dos Arqueólogos Portugueses
(de 24 de Fevereiro de 2006)

Considerando
· A orientação governamental em curso, concretizada no PRACE
 (no sentido da avaliação, racionalização e simplificação dos organismos públicos), que afectará a gestão pública do Património Cultural;

· A situação de indefinição vivida pela Arqueologia Nacional nos últimos quatro anos;

· A sobreposição e dispersão das competências na gestão do Património Arquitectónico;

· As posições, por diversas vezes, expressas pela Associação dos Arqueólogos Portugueses relativamente à gestão pública da Arqueologia.

A Associação dos Arqueólogos Portugueses, reunida em Assembleia Geral Ordinária, no dia 24 de Fevereiro de 2006, na sua sede, sita na igreja arruinada do Carmo, no Largo do Carmo, Lisboa, manifestou-se, por unanimidade, a favor da:

· Audição e discussão prévia, no âmbito do processo em curso, de todos os organismos representativos dos grupos profissionais interessados, bem como das associações de defesa do Património, como é o caso da Associação dos Arqueólogos Portugueses;

· Reunião, sob a tutela ministerial da Cultura, de todos os organismos e competências, do sector da gestão do Património Cultural (de acordo com o estipulado no PRACE);

· Relativamente à Arqueologia:

· Consignação, no âmbito da Regulamentação da Lei de Bases do Património Cultural em curso, dos princípios essenciais da Arqueologia Preventiva e de Salvamento;

· Reafirmação do apoio à gestão autónoma da Arqueologia, sob a tutela de um único organismo do Ministério da Cultura, que reuna todas as competências deste sector;

· Asseveração da importância da valorização do Património Cultural, nomeadamente do Património Arqueológico;

· Salvaguarda de todos os avanços e benefícios alcançados para a Arqueologia nos últimos anos, por intermédio da acção do Instituto Português de Arqueologia-IPA (nomeadamente o apoio regular à investigação arqueológica plurianual programada; a política de fiscalização da actividade arqueológica; o arquivo; a biblioteca; a política editorial; o acompanhamento dos processos de avaliação de impacte ambiental (vertentes patrimonial e arqueológica); o Sistema de Informação - Endovélico; o CNANS (Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática); o PAVC (Parque Arqueológico do Vale do Côa); o CNART (Centro Nacional de Arte Rupestre); e o CIPA (Centro de Investigação em Paleoecologia Humana);

· Desbloqueio de todos os entraves ao avanço e concretização do projecto de construção do Museu do Côa.

� “Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/2005, de 8 de Julho)
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